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2 SABES-Conhecimentos Básicos2 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 

Atenção:  Para responder às questões de números 01 a 10, 
considere o texto abaixo. 

 
 

Maias usavam sistema de água 

eficiente e sustentável 

 
Um estudo publicado recentemente mostra que a civili-

zação maia da América Central tinha um método sustentável de 

gerenciamento da água. Esse sistema hidráulico, aperfeiçoado 

por mais de mil anos, foi pesquisado por uma equipe norte-ame-

ricana. 

As antigas civilizações têm muito a ensinar para as no-

vas gerações. O caso do sistema de coleta e armazenamento 

de água dos maias é um exemplo disso. Para chegar a esta 

conclusão, os pesquisadores fizeram uma escavação arqueoló-

gica nas ruínas da antiga cidade de Tikal, na Guatemala. 

Durante o estudo, coordenado por Vernon Scarborough, 

da Universidade de Cincinnati, em Ohio, e publicado na revista 

científica PNAS, foram descobertas a maior represa antiga da 

área maia, a construção de uma barragem ensecadeira para fa-

zer a dragagem do maior reservatório de água em Tikal, a pre-

sença de uma antiga nascente ligada ao início da colonização da 

região, em torno de 600 a.C., e o uso de filtragem por areia para 

limpar a água dos reservatórios.  

No sistema havia também uma estação que desviava a 

água para diversos reservatórios. Assim, os maias supriam a 

necessidade de água da população, estimada em 80 mil em 

Tikal, próximo ao ano 700, além das estimativas de mais cin-

co milhões de pessoas que viviam na região das planícies 

maias ao sul.  

No final do século IX a área foi abandonada e os mo-

tivos que levaram ao seu colapso ainda são questionados e de-

batidos pelos pesquisadores. Para Scarborough é muito difícil 

dizer o que de fato aconteceu. “Minha visão pessoal é que o 

colapso envolveu diferentes fatores que convergiram de tal 

modo nessa sociedade altamente bem-sucedida que agiram 

como uma ‘perfeita tempestade’. Nenhum fator isolado nessa 

coleção poderia tê-los derrubado tão severamente”, disse o pes-

quisador à Folha de S. Paulo. 

Segundo ele, a mudança climática contribuiu para a 

ruína dessa sociedade, uma vez que eles dependiam muito dos 

reservatórios que eram preenchidos pela chuva. É provável que 

a população tenha crescido muito além da capacidade do am-

biente, levando em consideração as limitações tecnológicas da 

civilização. “É importante lembrar que os maias não estão mor-

tos. A população agrícola que permitiu à civilização florescer 

ainda é muito viva na América Central”, lembra o pesquisador.  

(Adaptado de Revista Dae, 21 de Junho de 2013, 
www.revistadae.com.br/novosite/noticias_interna.php?id=8413) 

1. De acordo com o texto,  
(A) o sistema de coleta e armazenamento de água dos 

maias − composto por barragem ensecadeira, grande 
reservatório de água, nascente e processo de fil-
tragem da água por areia −, recentemente desco-
berto por pesquisadores dos Estados Unidos, data de 
600 a.C. é o mais antigo do continente americano.  

(B) o grande nível de desenvolvimento atingido pela civi-
lização maia, segundo o pesquisador norte-ameri-
cano Vernon Scarborough, impede que se atribua a 
uma única causa o seu desaparecimento, que deve 
ter sido o resultado da concorrência de um conjunto 
de diferentes acontecimentos infaustos.  

(C) o pesquisador norte-americano Vernon Scarborough, 
da universidade de Cincinnati, em Ohio, acredita que 
o principal motivo que levou ao desaparecimento da 
civilização maia foi uma avassaladora tempestade 
que se abateu sobre a região no século IX d.C. 

 
(D) as controvérsias entre os especialistas se estendem à 

questão da eficiência do sistema de abastecimento de 
água dos maias, havendo quem acredite, como o 
pesquisador norte-americano Vernon Scarborough, 
que suas limitações podem ter sido uma das causas 
da ruína dessa civilização.  

(E) o principal interesse dos pesquisadores norte-ameri-
canos ao estudar o sistema de coleta e armazena-
mento de água dos maias é o aprendizado que dele 
poderia advir e a possibilidade desse conhecimento 
vir a ser aplicado na construção de sistemas seme-
lhantes nos Estados Unidos. 

_________________________________________________________  

2. Considerado o contexto, o segmento cujo sentido está 
adequadamente expresso em outras palavras é: 
 
(A) permitiu à civilização florescer (último parágrafo) = 

possibilitou a refutação da barbárie  
(B) para fazer a dragagem do maior reservatório (3

o
 pa-

rágrafo) = para empreender a drenagem da eclusa 
mais funda  

(C) os motivos que levaram ao seu colapso (5
o
  pará-

grafo) = as razões que conduziram à sua derrocada  
(D) os pesquisadores fizeram uma escavação arqueoló-

gica (2
o
 parágrafo) = os diletantes realizaram um ex-

perimento geomorfológico  
(E) método sustentável de gerenciamento da água (1

o
  pa-

rágrafo) = procedimento ambiental de dissipação 
hídrica 

_________________________________________________________ 
 

3. A palavra empregada no texto em sentido próprio e depois 
em sentido figurado está grifada nestes dois segmentos: 
 
(A) os pesquisadores fizeram uma escavação arqueoló-

gica nas ruínas da antiga cidade de Tikal ... / a 
mudança climática contribuiu para a ruína desta 
sociedade... 

 
(B) a civilização maia da América Central tinha um mé-

todo sustentável de gerenciamento da água. / As an-
tigas civilizações têm muito a ensinar para as novas 
gerações. 

 
(C) e os motivos que levaram ao seu colapso ainda são 

questionados e debatidos pelos pesquisadores. / Mi-
nha visão pessoal é que o colapso envolveu diferen-
tes fatores... 

 
(D) para fazer a dragagem do maior reservatório de 

água em Tikal ... / uma estação que desviava a água 
para diversos reservatórios. 

 
(E) a presença de uma antiga nascente ligada ao início 

da colonização da região ... / estimativas de mais 
cinco milhões de pessoas que viviam na região das 
planícies maias ao sul. 
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4. ... e os motivos que levaram ao seu colapso ainda são 

questionados e debatidos pelos pesquisadores. 

 
 O verbo que possui o mesmo tipo de complemento que o 

verbo grifado acima está empregado em: 
 

(A) ... os pesquisadores fizeram uma escavação arqueo-
lógica nas ruínas da antiga cidade de Tikal... 

 

(B) ... que os maias não estão mortos. 
 

(C) ... que a civilização maia da América Central tinha 
um método sustentável de gerenciamento da água. 

 

(D) ... o que de fato aconteceu. 
 

(E) ... uma vez que eles dependiam muito dos reserva-
tórios que... 

_________________________________________________________ 
 

5. A substituição do elemento grifado pelo pronome corres-
pondente foi realizada de modo INCORRETO em: 

 

(A) que permitiu à civilização = que lhe permitiu 
 
(B) envolveu diferentes fatores = envolveu-os 
 
(C) para fazer a dragagem = para fazê-la 
 
(D) que desviava a água = que lhe desviava 
 
(E) supriam a necessidade = supriam-na 

_________________________________________________________ 
 

6. Para chegar a esta conclusão, os pesquisadores fizeram 

uma escavação arqueológica nas ruínas da antiga cidade 

de Tikal, na Guatemala. 

 

 O a empregado na frase acima, imediatamente depois de 
chegar, deverá receber o sinal indicativo de crase caso o 
segmento grifado seja substituído por: 

 

(A) uma tal ilação 

 

(B) afirmações como essa 

 

(C) comprovação dessa assertiva 

 

(D) emitir uma opinião desse tipo 

 

(E) semelhante resultado 

_________________________________________________________ 
 

7. Nenhum fator isolado nessa coleção poderia tê-los derru-

bado tão severamente... 

 
 A transposição da frase acima para a voz passiva terá 

como resultado a forma verbal: 
 

(A) poderiam ter vindo a derrubar. 

 

(B) poderiam ter derrubado. 

 

(C) poderia ter sido derrubado. 

 

(D) poderiam ter sido derrubados. 

 

(E) poderia terem sido derrubados. 

8. Segundo ele, a mudança climática contribuiu para a ruína 

dessa sociedade, uma vez que eles dependiam muito dos 

reservatórios que eram preenchidos pela chuva. 

 
 A locução conjuntiva grifada na frase acima pode ser 

corretamente substituída pela conjunção: 
 

(A) quando. 
 

(B) porquanto. 
 

(C) conquanto. 
 

(D) todavia. 
 

(E) contanto. 
_________________________________________________________ 
 

9. Considerada a substituição do segmento grifado pelo que 
está entre parênteses ao final da transcrição, o verbo que 
deverá permanecer no singular está em: 

 
(A) ... disse o pesquisador à Folha de S. Paulo. (os pes-

quisadores) 
 

(B) Segundo ele, a mudança climática contribuiu para a 
ruína dessa sociedade... (as mudanças do clima) 

 

(C) No sistema havia também uma estação... (várias 
estações) 

 

(D) ... a civilização maia da América Central tinha um 
método sustentável de gerenciamento da água. (os 
povos que habitavam a América Central) 

 

(E) Um estudo publicado recentemente mostra que a ci-
vilização maia... (Estudos como o que acabou de 
ser publicado) 

_________________________________________________________ 
 

10. Sem prejuízo para a correção e a lógica, uma vírgula po-
deria ser colocada imediatamente depois de  

 

 I. mostra, na frase Um estudo publicado recentemen-
te mostra que a civilização maia...  (1

o
 parágrafo) 

 

 II. abandonada, na frase No final do século IX a área 
foi abandonada e os motivos que levaram ao seu 
colapso ainda são questionados e debatidos pelos 
pesquisadores.  (5

o
 parágrafo) 

 

 III. Scarbourough, na frase Para Scarborough é muito 
difícil dizer o que de fato aconteceu.  (5

o
 parágrafo) 

 

 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I. 
 

(B) II e III. 
 

(C) I e III. 
 

(D) II. 
 

(E) III. 
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Atenção:  Para responder às questões de números 11 a 15, 
considere o texto abaixo. 

 
O conceito de desenvolvimento sustentável evoluiu ao 

longo do tempo e incorporou, para além do capital natural, tam-

bém aspectos de desenvolvimento humano. Desta forma é 

possível distinguir três dimensões do Desenvolvimento Susten-

tável (AYUSO e FULLANA, 2002): 

− Sustentabilidade ambiental: deve garantir que o de-

senvolvimento seja compatível com a manutenção dos pro-

cessos ecológicos essenciais, da diversidade biológica e dos 

recursos naturais; 

− Sustentabilidade econômica: deve garantir que o de-

senvolvimento seja economicamente eficiente, beneficie todos 

os agentes de uma região afetada e os recursos sejam geridos 

de maneira que se conservem para as gerações futuras; 

− Sustentabilidade social e cultural: deve garantir que o 

desenvolvimento sustentável aumente o controle dos indivíduos 

sobre suas vidas, seja compatível com a cultura e os valores das 

pessoas, e mantenha e reforce a identidade das comunidades. 

Atualmente, também se associa o Desenvolvimento 

Sustentável ou Sustentabilidade à responsabilidade social. Res-

ponsabilidade social é a forma ética e responsável pela qual a 

Empresa desenvolve todas as suas ações, políticas, práticas e 

atitudes, tanto com a comunidade quanto com o seu corpo fun-

cional. Enfim, com o ambiente interno e externo à Organização 

e com todos os agentes interessados no processo. 

Assim, as definições de Educação Ambiental são abran-

gentes e refletem a história do pensamento e visões sobre 

educação, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 

É importante que a inserção da perspectiva da susten-

tabilidade na cultura empresarial, por meio das ações e projetos 

de Educação Ambiental, esteja alinhada a esses conceitos. 
(Adaptado de: Guia de Educação Ambiental. Programa de Educação 
Ambiental − PEA Sabesp, p. 23-4. http://site.sabesp.com.br/site/interna/ 
Default.aspx?secaoId=176) 

 
 
11. Conclui-se corretamente do texto que 

 
(A) a sustentabilidade econômica prioriza o tempo pre-

sente, isto é, a utilização dos recursos naturais esgo-
táveis em benefício do aumento da prosperidade hu-
mana em detrimento da preservação desses mes-
mos recursos, que acabam por não gerar riqueza e 
bem-estar para as pessoas. 

 
(B) manter intocada a cultura e o modo de vida de uma 

dada comunidade, de modo a evitar as influências 
advindas do contato com outras culturas, especial-
mente daquelas dos grandes centros, que já perde-
ram a sua identidade, deve ser uma das metas da 
sustentabilidade social e cultural.  

 
(C) há uma hierarquia entre os aspectos hoje relaciona-

dos ao desenvolvimento sustentável: em primeiro lu-
gar, deve vir a natureza e o meio ambiente; em se-
gundo, os fatores econômicos; e, por fim, as ques-
tões ligadas à sociedade e à cultura. 

 
(D) a responsabilidade da Empresa é limitada às pessoas 

− seu corpo de funcionários e sua clientela −, não lhe 
cabendo envolver-se nas questões propriamente li-
gadas à conservação do meio ambiente e da natureza. 

 
(E) o conceito de desenvolvimento sustentável não é es-

tável ao longo do tempo: relacionado inicialmente 
ao meio ambiente, passou a abranger também 
aspectos econômicos, sociais e culturais, vinculan- 
do-se mais recentemente à responsabilidade social 
das empresas. 

12. Sustentabilidade econômica: deve garantir que o desen-

volvimento seja economicamente eficiente, beneficie todos 

os agentes de uma região afetada e os recursos sejam 

geridos de maneira que se conservem para as gerações 

futuras... 

 
 Os elementos grifados no trecho acima têm, respectiva-

mente, o sentido de: 
 
(A) assegurar − administrados 

(B) implicar − cuidados 

(C) abonar − aplicados 

(D) propiciar − produzidos 

(E) almejar − gerenciados 
_________________________________________________________ 
 

13. É importante que a inserção da perspectiva da sustenta-

bilidade na cultura empresarial, por meio das ações e pro-

jetos de Educação Ambiental, esteja alinhada a esses 

conceitos. 

 
 O verbo empregado nos mesmos tempo e modo que o 

verbo grifado na frase acima está em: 
 
(A) ... a Empresa desenvolve todas as suas ações, polí-

ticas... 
 
(B) ... as definições de Educação Ambiental são abran-

gentes... 
 
(C) ... também se associa o Desenvolvimento Sustentá-

vel... 
 
(D) ... e incorporou [...] também aspectos de desenvolvi-

mento humano. 
 
(E) ... e reforce a identidade das comunidades. 

_________________________________________________________ 
 

14. A palavra retirada do texto que NÃO está acompanhada 
de um antônimo é: 

 
(A) essenciais − acessórios 

(B) evoluiu − involuiu 

(C) compatível − incompatível 

(D) agentes − reagentes 

(E) controle − descontrole 
_________________________________________________________ 
 

15. Atualmente, também se associa o Desenvolvimento Sus-

tentável ou Sustentabilidade à responsabilidade social. 

Responsabilidade social é a forma ética e responsável 

pela qual a Empresa desenvolve todas as suas ações, po-

líticas, práticas e atitudes, tanto com a comunidade quanto 

com o seu corpo funcional. Enfim, com o ambiente interno 

e externo à Organização e com todos os agentes interes-

sados no processo. 
 
 Assim, as definições de Educação Ambiental são abran-

gentes e refletem a história do pensamento e visões sobre 

educação, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 

 
 Os advérbios grifados no trecho acima podem ser substi-

tuídos corretamente, na ordem dada, por: 
 
(A) Nos dias de hoje  -  Por fim  -  Desse modo 

(B) Consentaneamente  -  Afinal de contas  -  Desse modo 

(C) Nos dias de hoje  -  Ultimamente  -  Do mesmo modo 

(D) Consentaneamente  -  Por derradeiro  -  Destarte 

(E) Presentemente  -  Afinal de contas  -  De todo modo 
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Matemática e Raciocínio Lógico 

 

Atenção:  Para responder às questões de números 16 e 17, 
considere as informações abaixo. 

 

Luiz tem que tomar um comprimido do remédio X a cada 

3 horas, e dois comprimidos do remédio Y a cada 5 horas. O 

tratamento com os comprimidos deve durar 5 dias e meio, 

sendo que ele iniciou tomando, simultaneamente, a dose 

recomendada de cada remédio na segunda-feira, às 8 horas da 

manhã. Sabe-se que Luiz realizou o tratamento completo cum-

prindo rigorosamente as instruções de doses e horários. 

 
 
16. Ao final do tratamento, o total de comprimidos ingeridos 

por Luiz foi igual a 
 

(A) 90. 
 
(B) 88. 
 
(C) 96. 
 
(D) 92. 
 
(E) 66. 

_________________________________________________________ 
 

17. Na semana que Luiz fez o tratamento, o último instante 
em que ele tomou, simultaneamente, as doses dos remé-
dios X e Y foi no sábado às  

 
(A) 11 horas. 
 
(B)   8 horas. 
 
(C) 23 horas. 
 
(D) 13 horas. 
 
(E) 16 horas. 

_________________________________________________________ 
 

18. Alan, Beto, Caio e Décio são irmãos e foram interrogados 
pela própria mãe para saber quem comeu, sem autoriza-
ção, o chocolate que estava no armário. Sabe-se que ape-
nas um dos quatro comeu o chocolate, e que os quatro ir-
mãos sabem quem foi. A mãe perguntou para cada um 
quem cometeu o ato, ao que recebeu as seguintes res-
postas: 

 
Alan diz que foi Beto; 

Beto diz que foi Caio; 

Caio diz que Beto mente; 

Décio diz que não foi ele. 

 
O irmão que fala a verdade e o irmão que comeu o cho-
colate são, respectivamente, 

 
(A) Beto e Décio. 
 
(B) Alan e Beto. 
 
(C) Beto e Caio. 
 
(D) Alan e Caio. 
 
(E) Caio e Décio. 

Atenção:  Para responder às questões de números 19 e 20, 
considere as informações abaixo. 

 

Em um serviço, Renato terá que protocolar, por dia, 

dois processos a mais do que protocolou no dia anterior, e 

Sérgio três processos a mais do que protocolou no dia anterior. 

Os dois iniciam o serviço juntos sendo que, no primeiro dia, 

Renato teve que protocolar 30 processos e Sérgio apenas 

3 processos. O serviço de Renato e Sérgio se encerra decorri-

dos 30 dias completos de expediente, incluindo o dia em que 

iniciaram o serviço. Sabe-se que eles cumpriram corretamente 

suas metas diárias ao longo dos trinta dias de expediente. 

 

19. Ao final do trigésimo dia de expediente Renato e Sérgio 
protocolaram, juntos, um total de processos, desse dia, 
igual a 
 

(A) 178. 
 

(B) 183. 
 

(C) 168. 
 

(D) 166. 
 

(E) 181. 
_________________________________________________________ 
 

20. Ao longo dos 30 dias de expediente, o total de processos 
protocolados por Sérgio superou o total protocolado por 
Renato em 
 

(A) 355. 
 

(B) 385. 
 

(C) 350. 
 

(D) 375. 
 

(E) 390. 
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Conhecimentos de Microinformática 
 

21. No Windows 7 Professional, em português, Ana recebeu 
as seguintes tarefas: 

 
 − Verificar se os componentes de hardware do computa-

dor estão funcionando corretamente.  
 

 − Alterar as definições da configuração de hardware, ca-
so necessário. 
 

− Identificar os drivers de dispositivos carregados para 
cada dispositivo e obter informações sobre cada driver.  
 

 − Habilitar, desabilitar e desinstalar dispositivos, caso ne-
cessário.  
 

 − Exibir os dispositivos de acordo com o tipo, a conexão 
com o computador ou os recursos que utilizam.  

 
 Para executar estas tarefas Ana deve clicar no botão 

Iniciar, em Painel de Controle, na opção Hardware e 
Sons e na opção 

 
(A) Gerenciador de Dispositivos. 
 

(B) Alterar as Configurações Padrão para os 
Dispositivos. 

 

(C) Gerenciar as Configurações do Sistema. 
 

(D) Configurar Hardware. 
 

(E) Configurar Hardware de Dispositivos.  
_________________________________________________________ 
 

22. Considere a planilha a seguir, que foi retirada do Manual do 
Usuário SABESP e digitada utilizando-se o Microsoft Excel 
2010, em português. 

 
 

 A B C 

1 
Número de 
pessoas 

Média de consumo 
por dia (litros) 

Tamanho ideal 
da caixa (litros) 

2 3 450 500 

3 4 600 1000 

4 5 750 1000 

5 6 900 1000 

 
 
 Foi possível definir em um único local (janela) as configu-

rações dos valores desta planilha, como, por exemplo, o 
formato dos números, as configurações das bordas, o ali-
nhamento dos textos e a cor de fundo. Para acessar esse 
local, selecionou-se a parte onde se desejava aplicar a for-
matação, e clicou-se  

 
(A) na guia Dados e na opção Formatar Células. 
 

(B) com o botão direito do mouse sobre a área selecio-
nada e, em seguida, na opção Formatar Células. 

 

(C) na guia Página Inicial e na opção Formatação 
Condicional. 

 

(D) com o botão direito do mouse sobre a área selecio-
nada e na opção Configurações. 

 

(E) na guia Ferramentas e na opção Configurar 
Células. 

23. Considere a planilha abaixo, criada utilizando-se o 
Microsoft Excel 2010, em português. 
 

 A 

1 Nota 

2 1,00 

3 7,00 

4 2,00 

5 6,50 

6 8,00 

7 2,00 

8 7,17 
 

 Na célula A8 foi digitada uma fórmula para calcular a média 
aritmética das notas maiores ou iguais a 5, ou seja, contidas 
nas células A3, A5 e A6. O valor resultante foi 7,17. A fór-
mula digitada na célula A8 foi 
 
(A) =MÉDIASE(A2:A7;>=5) 
(B) =MÉDIA(A3:A5:A6) 
(C) =MÉDIA(A3;A5;A6) 
(D) =MED(A2:A7;>=5) 
(E) =MED(A3;A5;A6) 

_________________________________________________________ 
 

24. No Microsoft PowerPoint 2010, em português, no modo de 
visualização Normal é mostrado um painel à esquerda on-
de são exibidos os slides em miniatura, enquanto no cen-
tro da janela, aparece o slide atual em edição. As opções 
para inserir novo slide, duplicar slide ou excluir slide estão 
disponíveis clicando-se 

 
(A) com o botão direito do mouse sobre um dos slides 

em miniatura no painel da esquerda. 
 
(B) no grupo Opções da guia Slides. 
 
(C) no grupo Gerenciador de Slides da guia Ferramen-

tas. 
 
(D) com o botão direito do mouse sobre o slide em edi-

ção no centro da tela. 
 
(E) na guia Página Inicial. 

_________________________________________________________ 
 

25. Marcos possui o seguinte texto digitado no Microsoft Word 
2010, em português: 

 
Nome - Salário 
Ana Maria - R$ 1590,00 
Paulo Cesar - R$ 5460,89 
Mauro Gomes - R$ 2890,78 

 
 Deseja utilizar um procedimento para transformar o texto 

acima na seguinte tabela: 
 

Nome Salário 
Ana Maria  R$ 1590,00 
Paulo Cesar  R$ 5460,89 
Mauro Gomes  R$ 2890,78 

 
 Para isto, selecionou o texto, clicou na guia Inserir, sele-

cionou a opção Tabela e clicou na opção ...... . Na janela 
que se abriu, no campo Número de colunas do grupo 
Tamanho da tabela, selecionou 2. No grupo Comporta-
mento de ajuste automático selecionou a opção Ajus-
tar-se automaticamente ao conteúdo. No grupo Texto 
separado em, selecionou a opção Outro e digitou no 
campo à direita o valor - (hífen). Para concluir, clicou no 
botão OK. 

 
 Preenche corretamente a lacuna acima: 
 

(A) Transformar. 
(B) Tabelas Rápidas. 
(C) Converter Texto em Tabela. 
(D) Desenhar Tabela. 
(E) Ferramentas de Tabela. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
26. Sobre o Sistema Tributário Nacional, de acordo com a 

Constituição Federal, considere: 
 
 I. A vedação para instituição, pela União, Estados e 

Municípios, de impostos sobre patrimônio, renda ou 
serviços, um dos outros, não se aplica às autarquias, 
fundações públicas e sociedades de economia mista. 

 
 II. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 
sua procedência ou destino. 

 
 III. É vedado à União instituir isenções de tributos da 

competência dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) III. 

(E) I e II. 
_________________________________________________________ 
 

27. Sobre a Ordem Econômica e Financeira, nos termos pre-
conizados pela Constituição Federal e os princípios gerais 
da atividade econômica, 

 
(A) como agente normativo e regulador da atividade 

econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 
sendo este determinante para o setor público e 
indicativo para o setor privado. 

 
(B) o Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal, 

por meio de Decreto, estabelecerá o estatuto jurídico 
da sociedade de economia mista que explore ativi-
dade econômica de produção ou comercialização de 
bens ou de prestação de serviços. 

 
(C) o estatuto jurídico da sociedade de economia mista 

disporá sobre a sujeição da sociedade ao regime 
jurídico próprio das empresas privadas quanto aos 
direitos e obrigações civis e comerciais e as obri-
gações trabalhistas e tributárias serão reguladas pe-
lo regime jurídico de direito público. 

 
(D) admite-se, em qualquer hipótese, a exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado.  
 
(E) o atendimento de requisição de documento ou in-

formação de natureza comercial, feita por autoridade 
administrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa fí-
sica ou jurídica residente ou domiciliada no País 
independe de autorização do Poder competente. 

_________________________________________________________ 
 

28. A empresa X, sediada na cidade de São Paulo, ajuizou 
mandado de segurança perante a Justiça Estadual Paulista 
contra ato de autoridade da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo − SABESP, objetivando o 
restabelecimento do serviço de água e esgoto em seu 
imóvel. Recebida a inicial, o Magistrado Estadual declinou a 
competência para processar e julgar o mandado de se-
gurança para a Justiça Federal, argumentando que o ato foi 
praticado por dirigente de pessoa jurídica de direito privado, 
agindo por delegação do Poder Público Federal. Remetidos 
os autos à Justiça Federal, o Magistrado suscitou conflito 
negativo de competência, argumentando ser incompetente 
para analisar o mandado de segurança, inexistindo ato pra-
ticado por autoridade no exercício de função delegada fe-
deral. Neste caso, o julgamento do conflito de competência 
negativo instaurado caberá ao 

 
(A) Superior Tribunal de Justiça.  
(B) Supremo Tribunal Federal. 
(C) Tribunal Regional Federal da 3

a
 Região. 

(D) Tribunal de Justiça de São Paulo. 
(E) Conselho Nacional de Justiça. 

29. NÃO financiará a seguridade social, nos termos da Con-
tribuição Federal, a contribuição social 

 
(A) do empregador sobre o faturamento. 
 
(B) sobre a receita de concursos e prognósticos. 
 
(C) do importador de bens do exterior. 
 
(D) do empregador sobre a folha de salários. 
 
(E) do trabalhador, inclusive do aposentado pelo regime 

geral de Previdência Social. 
_________________________________________________________ 

 
Direito Civil e Empresarial 

 
30. De acordo com o Código Civil atual, na empreitada: 
 

(A) a obrigação de fornecer os materiais se presume. 
 
(B) os riscos da obra correrão por conta do dono se este 

estiver em mora de a receber, mesmo que o emprei-
teiro tenha fornecido os materiais. 

 
(C) o contrato para elaboração de um projeto implica, au-

tomaticamente, obrigação de fiscalizar-lhe a execu-
ção. 

 
(D) o dono da obra possui o prazo prescricional de 

180 dias do aparecimento do vício ou defeito para 
requerer indenização em razão de fato relacionado 
com a falta de solidez da obra. 

 
(E) se não tiver fornecido autorização escrita, o dono da 

obra não é obrigado a pagar ao empreiteiro por 
aumentos e acréscimos, mesmo que, por continua-
das visitas, tenha estado sempre presente na obra, 
não ignorando nem nunca protestando pelo que se 
passava. 

_________________________________________________________ 
 

31. A desconsideração da personalidade jurídica 
 

(A) acarreta a extinção da pessoa jurídica. 
 
(B) deve ser decretada, inclusive nas relações civis, 

sempre que a pessoa jurídica se tornar insolvente, 
não importando a razão que a tenha levado à insol-
vência. 

 
(C) pode atingir sócio que não tenha sido designado 

administrador pelo contrato social. 
 
(D) atinge, em qualquer hipótese, apenas os sócios de 

maior capital. 
 
(E) é decretada, imediatamente, se a administração da 

pessoa jurídica vier a faltar. 
_________________________________________________________ 
 

32. Responde objetivamente, em regra, 
 

(A) o partido político, por quaisquer atos de seus 
agentes ou representantes. 

 
(B) o prestador de serviços, independentemente da 

natureza do serviço prestado. 
 
(C) aquele que, por ação ou omissão voluntária, negli-

gência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral. 

 
(D) o Município, pelos danos que seus agentes causa-

rem a terceiros no exercício da respectiva função 
pública. 

 
(E) o agente público que, em serviço ou fora dele,  

causar dano a particulares, mesmo que o dano não 
tenha ocorrido no exercício de sua função. 
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Direito Processual Civil 

 
33. A respeito da prova pericial: 
 

(A) para desempenharem suas funções, podem o perito 
e os assistentes técnicos ouvir testemunhas e soli-
citar documentos que estejam em poder das partes. 

 

(B) o perito pode ser substituído se, em outra perícia, 
houver elaborado laudo acerca do mesmo objeto. 

 

(C) o juiz fica vinculado ao laudo se as partes e os 
assistentes técnicos não contrariarem suas conclu-
sões. 

 

(D) as partes não podem acompanhar os trabalhos pe-
riciais. 

 

(E) a manifestação das partes e assistentes técnicos 
acerca do laudo se dá, exclusivamente, após a 
audiência de instrução e julgamento, por ocasião do 
debate oral ou dos memoriais. 

_________________________________________________________ 
 

34. Manifestantes invadem as instalações de Polim S.A., 
empresa de economia mista, firmando acampamento e 
destruindo parte de suas instalações. Neste caso, a Polim 
S.A. 

 
(A) poderá ajuizar interdito proibitório e postular, em 

ação autônoma, condenação dos manifestantes em 
perdas e danos. 

 

(B) não poderá ajuizar ação possessória, por se tratar 
de empresa de economia mista. 

 

(C) poderá ajuizar ação de reintegração de posse, na 
qual não cabe cumular pedido de condenação dos 
manifestantes em perdas e danos. 

 

(D) poderá se valer do mandado de segurança para 
desalojar os manifestantes e obter indenização, se 
dispuser de prova pré-constituída de seu direito. 

 

(E) poderá ajuizar ação de reintegração de posse e pos-
tular, cumulativamente ao pedido possessório, con-
denação dos manifestantes em perdas e danos.  

_________________________________________________________ 
 

35. Concernente aos recursos, considere: 
 

 I. Pode o prejudicado que não foi parte apresentar re-

curso se demonstrar nexo de interdependência en-
tre o interesse de intervir e a relação jurídica sub-
metida à apreciação judicial. 

 
 II. A renúncia ao direito de recorrer independe da acei-

tação da outra parte. 
 

 III. A apelação é dirigida ao juiz, que a recebe, em re-
gra, nos efeitos suspensivo e devolutivo. 

 

 Está correto o que consta em  
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) II, apenas. 

 
Direito Administrativo 

 
36. Em janeiro de 2005, José, vereador de determinado Mu-

nicípio, praticou ato de improbidade administrativa, previs-
to na Lei n

o
 8.429/92. Em dezembro de 2008, deu-se o 

término do exercício do mandato de José e, em janeiro de 
2012, o Ministério Público ajuizou a respectiva ação de 
improbidade administrativa. A propósito dos fatos narra-
dos, a ação ajuizada pelo Ministério Público 

 
(A) não é cabível, vez que José não é considerado su-

jeito ativo de improbidade administrativa. 
 
(B) está prescrita, pois deveria ser ajuizada até janeiro 

de 2010. 
 
(C) está prescrita, pois deveria ser ajuizada até janeiro 

de 2011. 
 
(D) não está prescrita, pois poderá ser ajuizada até 

dezembro de 2015.  
 
(E) não está prescrita, pois poderia ser ajuizada até 

dezembro de 2013.  
_________________________________________________________ 
 

37. Analise a seguinte assertiva: Desastres ocasionados  
por chuvas, tais como, enchentes, inundações e des-
truições, excluem a responsabilidade estatal.  

 A assertiva em questão 
 

(A) não está correta, pois inexiste excludente da respon-
sabilidade estatal, sendo hipótese de responsabili-
dade subjetiva. 

 
(B) está correta, não comportando exceção. 
 
(C) não está correta, pois, em regra, o Estado responde 

diante de fatos decorrentes da natureza. 
 
(D) está correta, mas se for comprovado que o Estado 

omitiu-se no dever de realizar certos serviços, ele 
responderá pelos danos. 

 
(E) não está correta, pois o Estado sempre responde 

objetivamente. 
_________________________________________________________ 
 

38. Considere as seguintes hipóteses: 
 
 I. Para o fornecimento de bens e serviços, produzidos 

ou prestados no País, que envolvam, cumulativa-
mente, alta complexidade tecnológica e defesa na-
cional, mediante parecer de comissão especial-
mente designada pela autoridade máxima do órgão. 

 
 II. Para a contratação de serviços técnicos de trei-

namento e aperfeiçoamento de pessoal, de nature-
za singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade pa-
ra serviços de publicidade e divulgação. 

 
 III. Na celebração de contrato de programa com ente 

da Federação ou com entidade de sua adminis-
tração indireta, para a prestação de serviços públi-
cos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. 

 
 IV. Para a celebração de contratos de prestação de 

serviços com as organizações sociais, qualificadas 
no âmbito das respectivas esferas de governo, para 
atividades contempladas no contrato de gestão. 

 
 Nos termos da Lei n

o
 8.666/93, é dispensável a licitação 

no que consta APENAS em 
 

(A) I, II e IV.  
(B) III e IV.  
(C) I e II.  
(D) II e III.  
(E) I, III e IV. 
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39. Aquele que possuir, como sua, área ou edificação urbana 
de, até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. Trata-se da denominada usucapião especial de 
imóvel urbano. A propósito do tema, 

 
(A) na pendência da ação de usucapião especial urbana, 

ficarão sobrestadas quaisquer outras ações possessó-
rias que venham a ser propostas relativamente ao 
imóvel usucapiendo, exceto as ações petitórias. 

 
(B) o direito narrado poderá ser reconhecido ao mesmo 

possuidor mais de uma vez. 
 
(C) o herdeiro legítimo do possuidor continua, de pleno 

direito, a posse de seu antecessor, ainda que não re-
sida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

 
(D) é parte legítima para a propositura da ação de usu-

capião especial urbana, dentre outros, o possuidor, 
isoladamente ou em litisconsórcio originário ou su-
perveniente. 

 
(E) na ação judicial de usucapião especial de imóvel ur-

bano, o rito processual a ser observado é o ordinário. 
_________________________________________________________ 

 
Direito Tributário 

 
40. A denúncia espontânea da infração  

(A) traz redução no valor do crédito tributário quando o 
sujeito passivo a faz antes do lançamento. 

 
(B) é causa de exclusão do crime de sonegação fiscal, 

sendo matéria atinente ao Direito Penal Tributário 
quanto à infração decorrente de dolo específico. 

 
(C) afasta a responsabilidade por infração, desde que 

anterior a qualquer medida de fiscalização ou proce-
dimento administrativo e acompanhada do paga-
mento, se for o caso, do tributo devido e dos juros de 
mora. 

 
(D) pode ser apresentada, para qualquer tributo, até o 

final da ação fiscal, procedimento administrativo de 
fiscalização, mas antes da lavratura do auto de infra-
ção e imposição de multa, desde que relacionada 
com a infração. 

 
(E) afasta a incidência do crédito tributário, sendo forma 

de anistia do crédito tributário, desde que haja previ-
são em lei do ente competente e seja feita pelo su-
jeito passivo antes de qualquer medida de fiscaliza-
ção pelo fisco. 

_________________________________________________________ 
 

41. Na falência, o crédito tributário 
 

(A) decorrente de impostos prefere o pagamento daque-
les decorrentes de taxas e contribuições de melho-
ria, devidos pelo mesmo sujeito passivo, caso seja 
necessária a imputação de pagamento. 

 
(B) não se sujeita a concurso de credores ou habilitação 

em falência, mas admite concurso de preferência en-
tre as pessoas jurídicas de direito público, na se-
guinte ordem: União; Estados e Distrito Federal, pro 
rata e Municípios, pro rata. 

 
(C) é considerado extraconcursal quando o fato gerador  

ocorreu antes do processo de falência, hipótese em 
que prefere qualquer outro crédito, exceto os 
créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do 
acidente do trabalho. 

 
(D) prefere às importâncias passíveis de restituição, nos 

termos da lei falimentar, bem assim aos créditos 
com garantia real. 

 
(E) prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou 

o tempo da sua constituição, ressalvados os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 
do trabalho. 

42. Pelo serviço público de fornecimento de água tratada de 
forma compulsória pelo ente federado diretamente  
(A) é devida a tarifa, tendo em vista que o serviço é indi-

visível, já que não é possível identificar o destinatá-
rio do mesmo, sendo prestado a toda a coletividade.  

(B) não pode ser instituída nenhuma cobrança do usuá-
rio, tendo em vista que se trata de uma obrigação do 
poder público decorrente do dever de prestar saúde 
a todos.  

(C) só deve existir cobrança de qualquer tributo quando a 
prestação do serviço se der por ente da Administração 
pública indireta estatal, como autarquia, por exemplo, já 
que estes entes têm capacidade tributária para instituir 
tributos.  

(D) é devido o tributo taxa, pela prestação efetiva do ser-
viço público específico e divisível, prestado ao con-
tribuinte ou posto à sua disposição, desde que ins-
tituída por lei.  

(E) é devido o tributo taxa, posto que o fato gerador será 
o uso da água tratada de modo individualizado por 
cada usuário, ou seja, por ser serviço público espe-
cífico e divisível. _________________________________________________________ 

 

Direito do Trabalho e Previdenciário 
 

43. A empresa “GGG Ltda Me” possui quatro empregados: 
Maria, 52 anos de idade, balconista. Neide, 61 anos de 
idade, operadora de caixa. Glaucia, 22 anos de idade, fa-
xineira. E Emerson, 35 anos de idade, auxiliar administra-
tivo. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, 
considerando que Glaucia cursa o segundo ano da facul-
dade de administração, em regra, as férias NÃO poderão 
ser concedidas em dois períodos para  
(A) Neide e Glaucia, apenas. 
(B) Maria, Neide e Glaucia, apenas. 
(C) Maria e Neide, apenas. 
(D) Maria, Glaucia e Emerson. 
(E) Glaucia e Emerson, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

44. Marta, empregada da empresa X, recebe semanalmente, 
além de seu salário mensal, uniforme branco com a lo-
gomarca da empresa, luvas e botas brancas. E, em razão 
da mesma cursar faculdade de medicina, a empresa ainda 
lhe fornece livros e materiais didáticos, bem como efetua 
todo ano o pagamento de sua matrícula. Considerando 
que Marta ainda recebe seguro de vida, de acordo com a 
Consolidação das Leis do Trabalho, NÃO são considera-
dos como salário utilidade  
(A) o uniforme, os livros e as botas, apenas. 
 
(B) o seguro de vida, os livros e os materiais didáticos, 

apenas. 
 
(C) todas as utilidades mencionadas. 
 
(D) o uniforme, as luvas, as botas e o seguro de vida, 

apenas. 
 
(E) a matrícula, os livros e materiais didáticos, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

45. A reversão do empregado ao cargo efetivo anteriormente 
ocupado, deixando o exercício da função de confiança, 
segundo a Consolidação das Leis do Trabalho  
(A) só é considerada alteração unilateral do contrato 

individual de trabalho se não houver autorização do 
sindicato da categoria. 

 
(B) é considerada alteração unilateral do contrato indivi-

dual de trabalho se não houver consentimento do 
empregado. 

 
(C) é considerada alteração unilateral do contrato indi-

vidual de trabalho independente do consentimento 
do empregado. 

 
(D) não é considerada alteração unilateral do contrato 

individual de trabalho. 
 
(E) só não é considerada alteração unilateral do contrato 

individual de trabalho se não houver prejuízo para o 
empregado.
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Direitos Difusos e Coletivos 

 
46. O meio ambiente constitui interesse 

 
(A) difuso que, se lesado, pode ser defendido, entre outros, pelo Ministério Público, que poderá exigir reparação em dinheiro 

primeiro contra o causador direto e, subsidiariamente, contra o causador indireto do dano, depois de esgotada a esfera 
administrativa de responsabilização.  

(B) individual homogêneo que, se lesado, pode ser defendido por qualquer do povo, a quem se faculta exigir reparação, para 
si, contra o causador direto do dano, depois de esgotada a esfera administrativa de responsabilização.  

(C) coletivo que, se lesado, pode ser defendido, entre outros, por um membro da coletividade lesada, que poderá exigir 
reparação em dinheiro contra os causadores diretos e indiretos do dano, em proveito próprio ou dos integrantes do grupo, 
sem necessidade de prévio esgotamento das esferas criminal ou administrativa de responsabilização.  

(D) difuso que, se lesado, pode ser defendido, entre outros, pelo Ministério Público, que poderá exigir reparação em dinheiro 
contra os causadores diretos e indiretos do dano, depois de esgotada a esfera administrativa de responsabilização.  

(E) difuso que, se lesado, pode ser defendido, entre outros, pelo Ministério Público, que poderá exigir reparação em dinheiro 
contra os causadores diretos e indiretos do dano, sem necessidade de prévio esgotamento das esferas criminal ou 
administrativa de responsabilização. 

 
 
47. A sentença em ação coletiva, tendo como objeto interesses individuais homogêneos, 

 
(A) não impede que, em caso de improcedência da ação coletiva, os interessados proponham ação individual de indenização, 

se não tiverem atuado como litisconsortes.  
(B) poderá ter execução coletiva, a qual exclui a possibilidade de execuções individuais.  
(C) poderá ser liquidada e executada, entre outros, pelo Ministério Público, em proveito direto das vítimas, quando, decorrido o 

prazo de 2 (dois) anos, não houver habilitado interessados em número compatível com a gravidade do dano.  
(D) faz coisa julgada apenas em relação ao legitimado que propôs a ação, qualquer que tenha sido o seu conteúdo.  
(E) pode ser liquidada e executada pela vítima mas não por seus sucessores, dado o caráter personalíssimo da decisão. 

 
 

Direito Ambiental 
 

48. Ao promover a ampliação de uma de suas Estações de Tratamento de Esgoto, sem a prévia obtenção de Licença de Instalação, 
a empresa TEM S.A. ocasionou danos ao meio ambiente. Esta conduta acarretará: 
 
(A) responsabilidade Civil da TEM S.A., subjetivamente; responsabilidade Penal da TEM S.A. e seus dirigentes, objetivamente, 

por ampliar obra potencialmente poluidora sem licença; e responsabilidade Administrativa da TEM S.A., com provável 
imposição de multa.  

(B) responsabilidade Civil da TEM S.A., objetivamente; responsabilidade Penal da TEM S.A. e seus dirigentes, subjetivamente, 
por ampliar obra potencialmente poluidora sem licença; e responsabilidade Administrativa da TEM S.A., com provável 
imposição de multa.  

(C) apenas responsabilidade Civil da TEM S.A., tendo em vista que a conduta descrita configura um ilícito civil e que a prática 
de uma única conduta não poderá gerar mais de uma consequência jurídica, sob pena de ofensa ao princípio do non bis in 
idem. 

 
(D) apenas responsabilidade Penal da TEM S.A. e seus dirigentes, tendo em vista que a conduta descrita configura um crime 

ambiental e que a prática de uma única conduta não poderá gerar mais de uma consequência jurídica, sob pena de ofensa 
ao princípio do non bis in idem. 

 
(E) apenas responsabilidade Administrativa da TEM S.A., tendo em vista que a conduta descrita configura uma infração 

administrativa e que a prática de uma única conduta não poderá gerar mais de uma consequência jurídica, sob pena de 
ofensa ao princípio do non bis in idem. 

 
 

Direito Financeiro 
 

49. Sobre o controle dos orçamentos e balanços, 
 
(A) além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer 

tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos.  
(B) as contas prestadas anualmente pelas autarquias serão submetidas ao Poder Executivo dentro do sistema de controle 

externo, com parecer prévio da Controladoria-Geral.  
(C) o balanço financeiro demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.  
(D) o balanço orçamentário demonstrará a receita e a despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos 

de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior.  
(E) os orçamentos das autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público não se submetem ao controle 

orçamentário e de balanços, pois possuem orçamento próprio, vinculado apenas ao Poder Executivo. 
 
 
50. Sobre a Lei Orçamentária Anual,  

 
(A) consignará dotações globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, 

transferências ou quaisquer outras, sem quaisquer ressalvas.  
(B) o Anexo de Metas Fiscais das autarquias deve integrar o projeto de Lei Orçamentária Anual, onde serão estabelecidas as 

metas anuais, em valores correntes.  
(C) é vedado consignar em seu texto crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.  
(D) não consignará, em nenhuma hipótese, dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro.  
(E) deverá trazer em seu corpo o refinanciamento da dívida pública, enquanto as despesas relativas às dívidas mobiliárias ou 

contratuais constarão da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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